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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Oyy~ f’ A 1

MENSAGEM DE LEI ?~.° 6 1Z~, DE (Ii DE≥’.L&$’~4,hAO DE 2021.

Senhor Presidente,

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, o anexo Projeto de Lei, que visa alterações na Lei a0 15.614, de 29 de maio de
2014, que estabelece a estnitura, organização e competência do Contencioso Administrativo
Tributário do Ceará (CONAT) e institui o respectivo processo eletrônico.

Pelo novo texto, os atuais mandatos do Presidente. Vice-Presidente e Conselheiros,
titulares e suplentes, disciplinados na Lei n.° 15.614, de 2014, serão de 2 (dois) anos, alinhando-
se, assim, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiseais-CARP e a maioria dos Conselhos
Administrativos Estaduais, tais como: TIT/SP, TATE/PE, CC/MG.

A medida proposta possibilita ao Chefe do Executivo, nomear na sua gestão, dentre
os servidores fazendários, os representantes do Fisco e os conselheiros representantes das
Entidades de Classes com assento no CONK1. e reconduzir aqueles que desempenharam seus
mandatos com competência ifincional, produtividade e ética.

Outro aspecto relevante reside no lado do gasto público, especialmente, quanto ao
custeio. A independência do CONAT, e de seus gestores estão preservadas. No entanto,
competirá ao Secretário da Fazenda, após verificar a conveniência e oportunidade, definir
quantas câmaras poderão funcionar, Tal medida assegura ao ‘titular da Pasta ter maior controle
sobre os gastos com a instalação e o funcionamento do Conselho de Recursos Tributámos, tendo
em vista que seus componentes são remunerados pelos Cofres Estaduais.

Exposta a relevância do presente Projeto de Lei, contamos com o apoio de Vossa
Excelência e a aprovação por parte de vossos ilustres pares, e renovamos protestos de elevado
apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos de _____ de 2021.

c~. 1
Camilo Sobreira de Santana

GOVELNA±R DO ESTADO DO CEARÁ

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Evandro Leitão
Dignussuno Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara • / ,,

NESTA 4i> /
\{;( ~:)
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI DE 2021

ALTERA A LEI N.° 15.614, DE 29 DE
MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E
INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1.0 A Lei n.° 15.614, de 29 de maio de 2014, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

— o caput do art. 4,° com nova redação:

“Art. 4.° O CONAT será dirigido por um Presidente dentre os servidores da
SEFAZ, integrante do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização —TAF, em
efetivo exercício, graduado em curso de nível superior, de preferência cm Direito
e pós-graduação lato sensu de natureza jurídico tributária, contábil ou empresarial,
reconhecida experiência em matéri.a e processo tributário, notória idoneidade
moral, escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo para exercer cargo, em
mandato dc 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução uma vez.
(.j” (NR)

II - o art. 5.° com acréscimo do inciso XII:

“Art. 5° (...)

XII — solicitar ao Secretário da Fazenda a autorização para instalação e
funcionamento das Câmaras de Julgamento, a cada exercício.”

III — o art. 8.° com nova redação do § 1.°:

“Art. 50

§ 1.0 A composição do CRT será renovada de 2 (dois) em 2 (dois) anos, obscrvado
o critério de representação paritária.

IV - o art. 12 com acréscimo do parágrafo único:
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“Art. 12 (...)

Parágrafo único. Compete ao Secretário da Fazenda autorizar a instalação e o
funcionamento das Câmaras de Julgamento do CONAT, a cada exercício, e ainda,
determinar a suspensão temporária das atividades destas, observados os critérios
de oportunidade e conveniência.” (NR)

- o capta do art. 15 com nova redação:

“Art. 15, A composição de cada CJ será renovada a cada 2 (dois) anos, observado
o critério de representação paritária, na forma estabelecida em Regimento.” (NR)

VI - o capta do art. 20 com nova redação:

“Art. 20. Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes do fisco e de
entidades, serão escolhidos dentre pessoas com idoneidade moral, reputação
ilibada, notória experiência em assuntos tributários, graduação em curso de nível
superior, de preferência em Direito e pós-graduação lato sensu de naturezajurídico
tributária. contábil ou empresarial, para exercer mandato de 2 (dois) anos, sendo
permitida a recondução uma vez.” ~R)

Art. 2.° Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir de 1° de janeiro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cm
Fortaleza,_de _______dc2021.

J
Can4ilo Sobreira de Santana

GOV RNADOR DO ESTADO

/

~
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/09/2021

LIDO NA 26ª (VIGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE SETEMBRO  DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
08/09/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N° 8.732/2021 ? PODER EXECUTIVO - PROPOSIÇÃO N° 112/2021 - REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  08/09/2021 11:00:04  Data da assinatura:  08/09/2021 11:00:12

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
08/09/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.732, de 1º de setembro de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n° 112/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI Nº 15.614, DE
29 DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA
DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Pelo novo texto, os atuais mandatos do Presidente, Vice-Presidente e Conselheiros, titulares
e suplentes, disciplinados na Lei nº 15.614, de 2014, serão de 2 (dois) anos, alinhando-se,
assim, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF e a maioria dos Conselhos
Administrativos Estaduais, tais como: TIT/SP, TATE/PE, CC/MG.

 

A medida proposta possibilita ao Chefe do Executivo, nomear na sua gestão, dentre os
servidores fazendários, os representantes do Fisco e os conselheiros representantes das
Entidades de Classes com assento no CONAT, e reconduzir aqueles que desempenharam seus
mandatos com competência funcional, produtividade e ética.
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Outro aspecto relevante reside no lado do gasto público, especialmente, quanto ao custeio. A
independência do CONAT, e de seus gestores estão preservadas. No entanto, competirá ao
Secretário da Fazenda, após verificar a conveniência e oportunidade, definir quantas
câmaras poderão funcionar. Tal medida assegura ao Titular da Pasta ter maior controle
sobre os gastos com a instalação e o funcionamento do Conselho de Recursos Tributários,
tendo em vista que seus componentes são remunerados pelos Cofres Estaduais.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A Lei Estadual nº 15.614/2014 estabelece a estrutura, organização e competência do contencioso
administrativo tributário, institui o respectivo processo eletrônico e dá outras providências.

 

Por intermédio do presente projeto de lei, o Chefe do Poder Executivo vislumbra alterar o referido
diploma legal, com o escopo de: (i) possibilitar ao Governador nomear, no curso de sua gestão, dentre os
servidores fazendários, os representantes do Fisco e os conselheiros representantes das Entidades de
Classes com assento no Contencioso Administrativo Tributário – CONAT, órgão de julgamento de
processos administrativo-tributários, integrante da estrutura da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará
– SEFAZ, diretamente vinculado ao Titular da Pasta;(ii) reconduzir aqueles que desempenharam seus
mandatos com competência funcional, produtividade e ética; (iii) preservando a eficiência e
economicidade do gasto público, especialmente quanto ao custeio, delegar ao Secretário da Fazenda, após
verificar a conveniência e oportunidade, a delimitação de quantas câmaras poderão funcionar,
assegurando, assim, maior controle sobre os gastos com a instalação e o funcionamento do Conselho de
Recursos Tributários, tendo em vista que seus componentes são remunerados pelos Cofres Estaduais.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Acerca do tema da proposição, destaque-se que os entes federados detêm competência legislativa
concorrente para legislarem acerca de direito tributário, nos termos do art. 24, inciso I, da Constituição
Federal de 1988. Senão, vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

Cumpre salientar que a Constituição Federal atribui primazia à administração financeira com fins a
angariar recursos para a realização de suas atividades, :in verbis
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e  e, também, ao seguinte:eficiência

XXII -  da União, , do Distrito Federal e dosas administrações tributárias dos Estados
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de

 ecarreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (grifo inexistente no original)

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia ainiciativa legislativa
estrutura organizacional do Estado, notadamente tratando-se de disposições destinadas à secretaria de
Estado, na estrutura organizacional da Secretaria da Fazenda, se encontra em conformidade com a
exigência contida na Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem
ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na
presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, , organização estruturaçãoe competências das Secretarias de Estado, órgãos e
, concessão, permissão, autorização,entidades da administração pública direta e indireta

delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições; [vide ADI
5768/CE]

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifo inexistente no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizogeneraledi governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.732,
de 1º de setembro de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de setembro de 2021.

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/09/2021 16:11:44  Data da assinatura:  08/09/2021 16:11:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  09/09/2021 14:39:47  Data da assinatura:  09/09/2021 14:39:56

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 117/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.732, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 15.614, DE 29 DE MAIO DE
2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO
PROCESSO ELETRÔNICO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.732, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 117/2021
a qual altera a Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e
competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo processo eletrônico.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Pelo novo texto, os atuais mandatos do
Presidente, Vice-Presidente e Conselheiros, titulares e suplentes, disciplinados na Lei nº 15.614, de
2014, serão de 2 (dois) anos, alinhando-se, assim, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais –
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CARF e a maioria dos Conselhos Administrativos Estaduais, tais como: TIT/SP, TATE/PE,
CC/MG. A medida proposta possibilita ao Chefe do Executivo, nomear na sua gestão, dentre os
servidores fazendários, os representantes do Fisco e os conselheiros representantes das Entidades
de Classes com assento no CONAT, e reconduzir aqueles que desempenharam seus mandatos com
competência funcional, produtividade e ética.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura,
organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo processo
eletrônico.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 117/2021
oriunda da Mensagem nº 8.732, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
09/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 117/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.732, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014,
QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
E INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.732, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 117/2021
a qual altera a Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e
competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo processo eletrônico.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Pelo novo texto, os atuais mandatos do
Presidente, Vice-Presidente e Conselheiros, titulares e suplentes, disciplinados na Lei nº 15.614, de
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2014, serão de 2 (dois) anos, alinhando-se, assim, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais –
CARF e a maioria dos Conselhos Administrativos Estaduais, tais como: TIT/SP, TATE/PE,
CC/MG. A medida proposta possibilita ao Chefe do Executivo, nomear na sua gestão, dentre os
servidores fazendários, os representantes do Fisco e os conselheiros representantes das Entidades
de Classes com assento no CONAT, e reconduzir aqueles que desempenharam seus mandatos com
competência funcional, produtividade e ética.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
setembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura,
organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo processo
eletrônico.

A matéria visa realizar duas modificações na Lei do Contencioso Administrativo Tributário – CONAT. A
primeira é a mudança dos mandatos dos conselheiros das câmaras do CONAT, que serão modificadas de
3 anos para 2 anos. A mudança busca acompanhar o mesmo que acontece no CARF (Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais a nível Federal), bem como em Conselhos administrativos fiscais de
outros estados, como São Paulo e Minas Gerais. A segunda mudança é que possibilita ao Secretario da
Fazenda definir quantas câmaras de julgamento deverão funcionar. Atualmente a Lei prevê um número
fixo de 4 câmaras, podendo aumentar em casos especiais. Com a modificação, busca-se deixar a critério
do Secretario perceber a necessidade de funcionamento destas, buscando inclusive garantir eficiência e
economia nos gastos do órgão. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública.
Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.732, propostaMENSAGEM N° 117/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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1º SECRETÁRIO
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4,
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E TRÊS

ALTERA A LEI N.° 15.614, DE 29 DE MAIO DE
2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMIMSTRATIVO TRIBUTÁRIO
E INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNfCO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA;

Art. 1.0 A Lei n.° 15.614, de 29 de maio de 2014, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

1— o capui do art. 4.° com nova redação:
“Ad. 4.° O CONAT será dirigido por um Presidente dentre os servidores da SEFAZ,
integrante do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização — TAF, em efetivo exercício,
graduado em curso de nível superior, de preferência em Direito e pós-graduação lato sensu
de natureza jurídico tributária, contábil ou empresarial, reconhecida experiência em
matéria e processo tributário, notória idoneidade moral, escolhido e nomeado pelo Chefe
do Poder Executivo para exercer cargo, em mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a
recondução uma vez.” (NR)
II — o ad. 5.° com acréscimo do inciso XII:
Art. 5~0

XII — solicitar ao Secretário da Fazenda a autorização para instalação e funcionamento das
Câmaras de Julgamento, a cada exercício.” (NR)
ifi o art. 8.0 com nova redação do § 1.°:
“Art. 8.0

§ 1.0 A composição do CRT será renovada de 2 (dois) em 2 (dois) anos, observado o
critério de representação paritária.” (NR)
IV — o ad. 12 com acréscimo do parágrafo único:
“Ad. 12
Parágrafo único. Compete ao Secretário da Fazenda autorizar a instalação e o
funcionamento das Câmaras de Julgamento do CONAT, a cada exercício, e ainda,
determinar a suspensão temporária das atividades destas, observados os critérios de
oportunidade e conveniência.” (NR)
V — o caput do ad. 15 com nova redação:
“Ad. 15. A composição de cada CJ será renovada a cada 2 (dois) anos, observado o critério
de representação ~aritária, na forma estabelecida em Regimento.”fQ~JR)
VI — o capta do ad. 20 com nova redação: \ \
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“Art. 20. Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes do fisco e de entidades,
serão escolhidos dentre pessoas com idoneidade moral, reputação ilibada, notória
experiência em assuntos tributários, graduação em curso de nível superior, de preferência
em Direito e pós-graduação lato sensu de natureza jurídico-tributária, contábil ou
empresarial, para exercer mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução uma
vez.” (NR)
Art. 2f\Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de

1.0 de janeiro de 2Ç2~
Ad. 3.\Fic\m revogadas as disposições em contrário.
PAÇO LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

9 de setembro de

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA

4~° SECRETÁRIO
IjEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3•5 SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

Aulógmfo de Lei número Irezentos e três 2
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Fortaleza, 16 de setembro de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº212 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.670, 15 de setembro de 2021.
ALTERA A LEI Nº15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO 
E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO 
PROCESSO ELETRÔNICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 15.614, de 29 de maio de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o caput do art. 4.º com nova redação:
“Art. 4.º O CONAT será dirigido por um Presidente dentre os servidores da SEFAZ, integrante do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização – 
TAF, em efetivo exercício, graduado em curso de nível superior, de preferência em Direito e pós-graduação lato sensu de natureza jurídico tributária, 
contábil ou empresarial, reconhecida experiência em matéria e processo tributário, notória idoneidade moral, escolhido e nomeado pelo Chefe do 
Poder Executivo para exercer cargo, em mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução uma vez.” (NR)
II – o art. 5.º com acréscimo do inciso XII:
Art. 5.º ....................................................................................................
.....................................................................................................
XII – solicitar ao Secretário da Fazenda a autorização para instalação e funcionamento das Câmaras de Julgamento, a cada exercício.” (NR)
III – o art. 8.º com nova redação do § 1.º:
“Art. 8.º ...................................................................................................
..........................................................................................................
§ 1.º A composição do CRT será renovada de 2 (dois) em 2 (dois) anos, observado o critério de representação paritária.” (NR)
IV – o art. 12 com acréscimo do parágrafo único:
“Art. 12. .................................................................................................
Parágrafo único. Compete ao Secretário da Fazenda autorizar a instalação e o funcionamento das Câmaras de Julgamento do CONAT, a cada exer-
cício, e ainda, determinar a suspensão temporária das atividades destas, observados os critérios de oportunidade e conveniência.” (NR)
V – o caput do art. 15 com nova redação:
“Art. 15. A composição de cada CJ será renovada a cada 2 (dois) anos, observado o critério de representação paritária, na forma estabelecida em 
Regimento.” (NR)
VI – o caput do art. 20 com nova redação:
“Art. 20. Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes do fisco e de entidades, serão escolhidos dentre pessoas com idoneidade moral, 
reputação ilibada, notória experiência em assuntos tributários, graduação em curso de nível superior, de preferência em Direito e pós-graduação lato 
sensu de natureza jurídico-tributária, contábil ou empresarial, para exercer mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução uma vez.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2022.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,15 de setembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.671, 15 de setembro de 2021.

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE NEGÓCIOS DE IMPACTO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo, a Política Estadual de Negócios de Impacto no Estado do Ceará, consistente na articulação de 

esforços de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, do setor privado e da sociedade civil, no sentido da promoção de um ambiente favorável 
ao desenvolvimento de investimentos e negócios de impacto no Ceará.

Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – negócios de impacto: empreendimentos com o objetivo de gerar impacto socioambiental e resultado financeiro e/ou econômico positivo de forma 

sustentável;
II – investimentos de impacto: mobilização de capital público ou privado para negócios de impacto; e
III – organizações intermediárias: instituições que facilitam, conectam e apoiam a relação entre a oferta (investidores, doadores e gestores empreendedores) 

e a demanda de capital (negócios que geram investimentos e negócios de impacto).
Art. 3.º A Política Estadual de Negócios de Impacto tem os seguintes objetivos:
I – incentivar os instrumentos de fomento e de crédito para os negócios de impacto, por meio da mobilização de recursos públicos e privados destinados 

ao investimento e ao financiamento de suas atividades, bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento;
II – estimular a criação de novos negócios de impacto no Estado do Ceará, por meio da disseminação dos mecanismos de avaliação de impacto 

socioambiental e do apoio ao envolvimento desses empreendimentos com as demandas de contratações públicas e com as cadeias de valor de empresas privadas;
III – estimular o fortalecimento das organizações intermediárias que ofereçam apoio ao desenvolvimento de negócios de impacto e capacitação 

dos empreendedores, que gerem novos conhecimentos sobre o assunto ou que promovam o envolvimento dos negócios de impacto com os investidores, os 
doadores e as demais organizações detentoras de capital;

IV – promover um ambiente institucional e normativo favorável aos investimentos e aos negócios de impacto, por meio da proposição de atos 
normativos referentes ao assunto; e

V – fomentar o fortalecimento da disseminação de estudos e pesquisas que proporcionem mais visibilidade aos investimentos e aos negócios de impacto. 
Art. 4.º Considera-se empreendedor de impacto aquele que exerce a sua atividade com o propósito expresso de gerar impacto social e ambiental positivo 

no curso ordinário das suas atividades econômicas, considerando os efeitos econômicos, sociais, ambientais, de curto, médio e longo prazos, verificados em 
comunidades, pessoas naturais e jurídicas afetadas direta ou indiretamente por suas atividades.

Art. 5.º A Política Estadual de Negócios de Impacto deverá ser implantada com base nos seguintes princípios:
I – promover os valores da dignidade da pessoa humana, os valores de impacto do trabalho e da livre iniciativa; 
II – fomentar a criação e o desenvolvimento de uma cultura e educação empreendedora; 
III – instituir ambiente regulatório favorável à geração de negócios de impacto;
IV – estimular a participação dos negócios de impacto no mercado, em especial nas compras governamentais;
V – apoiar o relacionamento creditício entre organizações intermediárias e os investimentos e negócios de impacto no Estado;
VI – fomentar ganhos de eficiência e produtividade por meio de investimento em inovação social;
VII – favorecer políticas públicas valorizando as vocações regionais, aspectos culturais prezando pelo desenvolvimento sustentável das regiões, 

visando à redução das desigualdades socioeconômicas entre as diversas regiões do Estado; 
VIII – estimular o acesso ao crédito aos negócios de impacto; e
IX – favorecer negócios que beneficiem pequenos produtores rurais, povos indígenas e comunidades quilombolas.
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